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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: CDC = Código de Defesa do Consumidor; CF = Constituição Federal de 1988; CNJ = Conselho Nacional de Justiça;
CP = Código Penal; CPP = Código de Processo Penal; DF = Distrito Federal; DP = defensor público ou defensoria pública, conforme
o contexto; DPE = defensoria pública estadual; DPE/MA = Defensoria Pública do Estado do Maranhão; DPG = defensor
público-geral; ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente; MP = Ministério Público; PNDH = Plano Nacional de Direitos Humanos;
STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça.

PROVA OBJETIVA

QUESTÃO 1

Em relação ao CNJ, assinale a opção correta.

A Compete ao STF julgar, em recurso ordinário, as ações
ajuizadas contra o CNJ.

B Ao CNJ cabe fiscalizar, reexaminar e suspender os efeitos
decorrentes de atos de conteúdo jurisdicional emanados de
magistrados e tribunais estaduais e federais.

C O CNJ não integra nenhum dos três poderes da República,
constituindo órgão autônomo cuja função é exercer o controle
externo do Poder Judiciário.

D Compete ao STF julgar os membros do CNJ nos casos de
crimes de responsabilidade.

E Cabe ao CNJ, conforme previsão na CF, a deliberação acerca
da conduta de presidente de tribunal que, por ato comissivo ou
omissivo, retarde ou tente frustrar a liquidação regular de
precatório.

QUESTÃO 2

Assinale a opção correta acerca da organização do Estado, prevista
na CF.

A De acordo com a CF, compete à União explorar diretamente,
ou mediante concessão, os serviços locais de gás canalizado,
na forma da lei.

B A CF inaugurou, no Brasil, o federalismo de terceiro grau.
C O DF é dividido em pequenos municípios denominados regiões

administrativas ou cidades-satélites.
D A CF veda a divisão dos territórios em municípios.
E A competência da União para legislar sobre normas gerais

derroga a competência suplementar dos estados.

QUESTÃO 3

Acerca das ações constitucionais, assinale a opção correta de
acordo com a jurisprudência majoritária do STF. 

A Em caso de omissão legislativa, cabe ao STF, em sede de
mandado de injunção, proferir sentença de perfil aditivo a fim
de criar regulação provisória pelo próprio Poder Judiciário.

B Não é cabível a impetração de mandado de segurança por
parlamentar cujo objetivo seja o controle incidental de
constitucionalidade relacionado à válida elaboração das
proposições normativas em curso na respectiva casa legislativa.

C O habeas corpus, destinado a garantir a liberdade de
locomoção do indivíduo, foi uma inovação da CF.

D Não é cabível habeas corpus para impugnar os pressupostos de
legalidade de punição disciplinar militar, ainda que não se
questione o mérito desta.

E É cabível a impetração de mandado de injunção para conhecer
as razões de foro íntimo que levem o juiz a declarar-se suspeito
para julgar a causa.

QUESTÃO 4

O parágrafo único do art. 170 da CF, que assegura a todos o livre

exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de

autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei,

traduz norma de eficácia

A contida.

B limitada.

C reduzida.

D plena.

E programática.

QUESTÃO 5

Considerando o que dispõem a CF e a jurisprudência do STF a

respeito dos direitos e garantias individuais, assinale a opção

correta.

A O uso de algemas durante audiência de julgamento pode ser

determinado pelo magistrado quando presentes, de maneira

concreta, riscos à segurança do acusado ou das pessoas

presentes.

B Não viola o princípio da não culpabilidade a execução

provisória da pena após o julgamento do recurso de apelação

pelo tribunal de justiça, visto que os demais recursos não

possuem efeito suspensivo.

C Se o réu condenado pelo tribunal do júri resolver fugir após a

interposição de recurso de apelação, esta será declarada

deserta.

D De acordo com o princípio da intervenção mínima ou ultima

ratio, o réu só pode ser preso após o trânsito em julgado da

decisão.

E O réu julgado por tribunal do júri pode impetrar habeas data

com o fim de conhecer o conteúdo da votação dos jurados para

o exercício do direito de defesa.
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QUESTÃO 6

O MP ajuizou ação para garantir o efetivo acesso de
crianças com idades de zero a seis anos em creches públicas e
unidades de pré-escola de determinado município, que contestou a
ação sob o argumento de que não tinha obrigação constitucional de
garantir tal direito.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta
de acordo com o entendimento dominante no STF.

A A contestação foi procedente, visto que é assegurada ao Poder
Executivo local a opção discricionária de decidir onde e
quando alocar os recursos públicos destinados à educação,
não cabendo ao MP ou ao Poder Judiciário fazer ingerências
no que diz respeito à escolha do administrador público,
notadamente em um cenário de escassez de recursos públicos.

B Assiste razão ao município, visto que a CF só garante o direito
à educação pública e gratuita a crianças do ensino fundamental.

C Foi improcedente a contestação, visto que a educação infantil,
por qualificar-se como direito fundamental de toda criança, não
se expõe, em seu processo de concretização, a avaliações
meramente discricionárias da administração pública, tampouco
se subordina a razões de pura conveniência e oportunidade
governamental.

D Foi improcedente a contestação, visto que a CF prevê
expressamente a atuação prioritária dos municípios na
educação infantil, no ensino fundamental e no ensino médio.

E Foi correta a posição do município, visto que o oferecimento
de educação pré-escolar pública e gratuita é obrigação do
poder público federal.

QUESTÃO 7

O art. 102, caput, da CF dispõe que compete ao STF,
precipuamente, a guarda da Constituição, o que implica dizer que
essa jurisdição lhe é atribuída para impedir que se desrespeite a
Constituição como um todo, e não para, com relação a ela, exercer
o papel de fiscal do poder constituinte originário, a fim de verificar
se este teria, ou não, violado os princípios de direito suprapositivo
que ele próprio havia incluído no texto da mesma CF. Por outro
lado, as cláusulas pétreas não podem ser invocadas para sustentação
da tese da inconstitucionalidade de normas constitucionais
inferiores em face de normas constitucionais superiores, porquanto
a CF as prevê apenas como limites ao poder constituinte derivado
ao rever ou ao emendar a CF, elaborada pelo poder constituinte
originário, e não como abarcando normas cuja observância se impôs
ao próprio poder constituinte originário com relação a outras que
não sejam consideradas cláusulas pétreas, e, portanto, possam ser
emendadas. Ação não conhecida por impossibilidade jurídica do
pedido.

ADI 815, relator min. Moreira Alves, DJ, 10/5/1996 (com adaptações).

Considerando esse julgado do STF, é correto afirmar que o
princípio constitucional que melhor retrata o entendimento exposto
é o da

A simetria.
B conformidade funcional.
C unidade da Constituição.
D força normativa da Constituição.
E máxima efetividade.

QUESTÃO 8

A respeito das funções essenciais da justiça, assinale a opção

correta.

A O MP que atua junto ao tribunal de contas é instituição distinta

do MP comum, sendo-lhes aplicado, contudo, os mesmos

direitos, vedações e forma de investidura.

B O procurador-geral da República goza de vitaliciedade, sendo

vedada sua destituição antes do término do mandato.

C A Defensoria Pública da União é a instituição que, diretamente

ou por meio de órgão vinculado, representa a União, judicial

e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei

complementar que dispuser acerca de sua organização e

funcionamento, as atividades de consultoria e assessoramento

jurídico do Poder Executivo.

D O MP é instituição essencial à função jurisdicional do Estado,

incumbindo-lhe a orientação jurídica das entidades públicas e

a defesa das minorias.

E É permitido aos DPs o exercício da advocacia fora das

atribuições institucionais, desde que não haja conflito de

interesses em relação à administração que os remunera.

QUESTÃO 9

Assinale a opção correta a respeito do tratamento dado pela CF à

ordem econômica e financeira.

A É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade

econômica, mediante autorização dos órgãos públicos.

B O Estado deve exercer as funções de fiscalização, incentivo e

planejamento, sendo este determinante para os setores público

e privado.

C Entre os princípios gerais da atividade econômica previstos na

CF inclui-se o da defesa do meio ambiente, inclusive mediante

tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos

produtos e serviços e de seus processos de elaboração e

prestação.

D Os princípios gerais da atividade econômica previstos na CF

incluem o da exploração direta de atividade econômica pelo

Estado.

E É vedado o tratamento favorecido às empresas de pequeno

porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede

e administração no país.
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QUESTÃO 10

João foi preso em flagrante enquanto caminhava à noite,
nas proximidades de sua casa. Antes de ser encaminhado à
delegacia, João foi levado à sua residência pelos policiais, que a
revistaram, lá encontrando trinta papelotes de cocaína, algumas
pedras de crack, uma balança de precisão e três mil reais em
espécie. Conduzido à delegacia, João foi interrogado e autuado por
tráfico ilícito de entorpecentes.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A polícia deverá comunicar a prisão ao juiz competente e ao
MP no prazo máximo de quarenta e oito horas.

B João tem o direito de permanecer calado no interrogatório,
bem como tem direito a assistência da família e de advogado.

C Por motivos de segurança, os policiais responsáveis pela prisão
poderão omitir seus nomes a João, caso ele os indague.

D Caso detecte alguma ilegalidade na prisão, o juiz deverá
conceder a João a liberdade provisória.

E Ainda que possua carteira de identidade em perfeito estado de
conservação, João deverá ser identificado criminalmente, visto
que foi preso em flagrante por crime hediondo.

QUESTÃO 11

O conjunto de atos normativos e concretos da administração pública
com o objetivo de impedir ou paralisar atividades privadas
contrárias ao interesse público corresponde ao poder

A disciplinar.
B regulatório.
C de polícia.
D de fiscalização.
E hierárquico.

QUESTÃO 12

José é permissionário de uma lanchonete que funciona ao
lado da prefeitura e atende aos servidores que ali trabalham.
O pequeno estabelecimento, construído dentro do terreno da
prefeitura, vem sendo utilizado e conservado por José há mais de
vinte anos. O novo prefeito, que pretendia usar o espaço da
lanchonete para ampliar o seu gabinete, expediu ato administrativo
revogando a permissão de uso do bem público. José procurou a DP
para obter orientação jurídica com relação à situação, já que
depende da lanchonete para sustentar sua família.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção que, em
conformidade com o ordenamento jurídico, a doutrina e a
jurisprudência, pode subsidiar a orientação jurídica.

A Sendo o ato bilateral e estável, deveria a prefeitura ter ajuizado
ação de despejo a fim de reaver o imóvel.

B É cabível o ajuizamento de medida cautelar de penhora a fim
de garantir a indisponibilidade do bem até que a legalidade do
ato do prefeito seja aferida.

C Caracterizando-se o ato do prefeito como unilateral,
discricionário e precário, a única medida possível é verificar a
regularidade dos motivos do ato revogador, a fim de aferir
possível desvio de finalidade em prejuízo do permissionário.

D É cabível o mandado de segurança sob a alegação de que o ato
do prefeito consiste, de fato, em desapropriação indireta
disfarçada de revogação.

E É cabível ação de usucapião em razão do longo tempo de
exercício da posse mansa e pacífica do bem.

QUESTÃO 13

Configurar-se-á licitação deserta quando

A todos os licitantes forem inabilitados.
B nenhum dos licitantes adjudicar o objeto do certame.
C verificar-se conluio entre os licitantes, caracterizando-se

ausência de concorrência.
D não aparecerem interessados e a licitação não puder ser

repetida sem prejuízo para a administração.
E nenhum dos licitantes atender aos requisitos do edital.

QUESTÃO 14

Com relação ao que estabelece a Lei de Licitações acerca dos
contratos administrativos, assinale a opção correta.

A Será nulo e sem nenhum efeito o contrato verbal com a
administração, ainda que seu objeto envolva pequenas compras
de pronto pagamento.

B Os contratos podem ser alterados unilateralmente pela
administração quando conveniente a substituição da garantia
de execução.

C As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos
administrativos podem ser alteradas sem prévia concordância
do contratado.

D A declaração de nulidade do contrato, imputável ao contratado,
exonera a administração do dever de indenizar o contratado
pelo que este houver executado até a data da declaração.

E Tratando-se de serviços essenciais, é vedada a ocupação
provisória de bens móveis, imóveis, pessoal e serviços
vinculados ao objeto do contrato, caso haja rescisão do
contrato administrativo.

QUESTÃO 15

Os moradores de um bairro pobre de determinado
município sofrem todos os anos com as inundações das ruas em
razão do entupimento dos bueiros. Apesar de o problema ser
recorrente e repetir-se todos os anos, o prefeito não adotou
nenhuma providência e tampouco providenciou a limpeza dos
bueiros. No último ano, em razão do acúmulo de lixo, a inundação
causou grandes estragos nas casas dos moradores, razão pela qual
estes resolveram procurar a DP em busca de orientação jurídica.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta com
relação à orientação jurídica à população.

A Aplica-se ao caso a teoria dos motivos determinantes, sendo o
Estado obrigado a indenizar as vítimas, visto que a falta de
limpeza dos bueiros foi determinante para a ocorrência dos
danos.

B Não há evidência de nenhum fato administrativo que possa
ensejar responsabilização do Estado, visto que o entupimento
dos bueiros é resultado do mau uso do lixo pelos moradores da
localidade.

C Segundo a jurisprudência majoritária, caracterizada a conduta
omissiva, aplica-se a teoria da responsabilidade subjetiva do
Estado, cabendo aos prejudicados demonstrar que os danos
foram gerados em razão da culpa do município, que se omitiu
na limpeza dos bueiros. 

D Cabe o ajuizamento de mandado de segurança por ato
omissivo, com pedido de limpeza dos bueiros e de reparação
dos danos.

E Por ser a chuva fato natural, configura-se a hipótese de
excludente por motivo de força maior, insuscetível, portanto,
de gerar indenização por parte do Estado.
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QUESTÃO 16

O poder público comunicou a Maria que, em atendimento

a interesse coletivo, precisaria erguer postes de energia elétrica

dentro de sua propriedade privada para levar luz a um vilarejo

próximo, instituindo direito real sobre a área atingida.

Nessa situação hipotética, incide, sobre o bem de Maria,

A concessão de uso.

B limitação administrativa.

C servidão administrativa.

D ocupação temporária.

E desapropriação indireta.

Texto para as questões 17 e 18

Durante o primeiro ano em que Roberto ocupou o cargo de

secretário de obras de um próspero município de determinado

estado brasileiro, foram realizadas importantes obras, como a

duplicação da avenida principal da cidade, a construção de uma

ponte, bem como da nova sede da prefeitura e de um moderno

ginásio de esportes. Em investigação realizada pelo MP local,

descobriu-se que praticamente todas as licitações realizadas no

município naquele ano foram vencidas pelas mesmas empresas,

todas de propriedade de Luiz e Paulo. Descobriu-se, ainda, que os

dois empresários eram amigos íntimos do secretário e que as

respectivas empresas empregavam diversos parentes de Roberto,

incluindo-se sua própria esposa, que recebia da empreiteira em que

trabalhava vultoso salário mensal para exercer a função de

secretária executiva.

QUESTÃO 17

Considerando a situação hipotética apresentada no texto, assinale

a opção correta.

A Eventual ação de improbidade contra o secretário somente

poderá ser ajuizada pelo MP.

B Na hipótese de haver prejuízo ao erário nas contratações feitas

pelo secretário, a recomposição do patrimônio público elidirá

a sua responsabilização por ato de improbidade administrativa.

C Luiz e Paulo não responderão por eventual ação de

improbidade por não serem agentes públicos.

D Para a configuração do ato de improbidade, será necessária a

demonstração de ter havido superfaturamento das obras com

consequente prejuízo ao município.

E Caso reste configurada a prática, pelo secretário, de ato de

improbidade administrativa, Roberto estará sujeito a suspensão

dos direitos políticos, a multa e a perda da função pública,

penas que poderão ser aplicadas cumulativamente.

QUESTÃO 18

Com base na situação hipotética apresentada no texto e no disposto
na Lei n.º 8.429/1992, que trata da improbidade administrativa,
assinale a opção correta.

A A aplicação das sanções previstas na Lei de Improbidade
Administrativa estará condicionada à rejeição das contas da
prefeitura pelo respectivo tribunal de contas.

B Caso o MP fique inerte diante dos atos praticados pelo
secretário, a DP poderá atuar supletivamente, ajuizando ação
de improbidade administrativa.

C Caso se comprove que Roberto, no seu segundo ano no cargo
de secretário de Estado, tenha prestado declaração de bens e
valores falsa, a fim de ocultar a elevação do seu patrimônio no
período em que esteve à frente da secretaria de obras, ele
poderá ser punido com a pena de demissão, a bem do serviço
público, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, de acordo
com a referida lei. 

D Ajuizada ação de improbidade contra o secretário, não caberá
recurso contra a decisão que receber a inicial.

E O prazo para propositura de ação de improbidade contra o
secretário prescreverá em cinco anos, contados da data de sua
posse no cargo.

QUESTÃO 19

Com relação aos direitos e deveres do interessado em processo
administrativo que tramite em repartição pública federal, assinale
a opção correta de acordo com o que dispõe a Lei n.º 9.784/1999.

A À administração é permitido revogar seus próprios atos quando
eivados de vícios de legalidade.

B É permitida, em caráter excepcional e por motivos relevantes
devidamente justificados, a avocação temporária de
competência atribuída a órgão hierarquicamente inferior.

C Os processos administrativos são sigilosos, sendo vedadas a
consulta e a manifestação por parte de terceiros, ainda que se
trate de assunto de interesse geral.

D Os órgãos administrativos não podem, valendo-se de
circunstâncias de índole técnica, delegar parte de sua
competência a outros órgãos.

E O desatendimento da intimação importa o reconhecimento da
verdade dos fatos pelo administrado.

QUESTÃO 20

No que diz respeito às fontes do direito penal brasileiro, assinale a
opção correta.

A O complemento da norma penal em branco considerada em
sentido estrito provém da mesma fonte formal, ao passo que o
da norma penal em branco considerada em sentido lato provém
de fonte formal diversa.

B A analogia, método pelo qual se aplica a lei de algum caso
semelhante ao que estiver sendo analisado, é classificada como
fonte formal mediata do direito penal.

C Na norma penal em branco ao avesso, o preceito secundário
fica a cargo de norma complementar, que, de acordo com o
ordenamento jurídico brasileiro, pode ser legal ou infralegal.

D As fontes materiais revelam o direito; as formais são as de
onde emanam as normas, que, no ordenamento jurídico
brasileiro, referem-se ao Estado.

E As fontes de cognição classificam-se em imediatas —
representadas pelas leis — e mediatas — representadas pelos
costumes e princípios gerais do direito.
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QUESTÃO 21

Em relação à extraterritorialidade das normas previstas no CP,

assinale a opção correta.

A Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no

estrangeiro, os crimes contra a vida do presidente da

República, exceto se o agente tiver sido condenado no

estrangeiro.

B Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no

estrangeiro, os crimes contra a administração pública

praticados por quem esteja ao seu serviço, exceto se o agente

for absolvido no estrangeiro.

C Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no

estrangeiro, os crimes de genocídio praticados por brasileiros

natos, mas não os praticados por estrangeiros, ainda que

residentes no Brasil.

D Os crimes praticados no estrangeiro, em embarcações

brasileiras mercantes, ficam sujeitos à lei brasileira, desde que,

entre outras condições, não sejam julgados no estrangeiro.

E Os crimes cometidos no exterior por agente estrangeiro contra

o patrimônio de sociedade de economia mista instituída pelo

poder público federal brasileiro não se sujeitam à lei brasileira.

QUESTÃO 22

Acerca das teorias do crime, assinale a opção correta. 

A É aplicável a teoria do domínio do fato para a delimitação

entre coautoria e participação, sendo coautor aquele que presta

contribuição independente, essencial à prática do delito,

atuando obrigatoriamente em sua execução.

B Com relação à conduta, a teoria neokantista, que surgiu como

reação à concepção positivista de tipo penal, propõe que o tipo

penal não contém apenas elementos de ordem objetiva, não

sendo, assim, meramente descritivo, e não podendo o fato

típico depender de mera comparação entre o fato objetivo e a

descrição legal.

C De acordo com a teoria geral da imputação objetiva, não se

pode imputar ao agente o resultado decorrente da prática de um

risco permitido, ao contrário do que ocorre em face de ação

que vise à redução de risco não permitido.

D Consoante a concepção funcional defendida por Claus Roxin,

a função da norma é a reafirmação da autoridade do direito, e

sua aplicação constante e rotineira determina os padrões

sociais de comportamento considerados normais e os

indesejáveis, sendo a finalidade da pena a de exercitar a

confiança despertada pela norma.

E Pratica crime de apropriação indébita, consoante orientação

consignada pela teoria finalista da ação, o agente que, mesmo

não revelando a intenção de apoderar-se de bem alheio que

temporariamente permaneça na sua posse, demore a devolvê-lo

ao proprietário.

QUESTÃO 23

Com referência aos delitos dolosos e culposos, assinale a opção
correta.

A Caracteriza culpa imprópria por assimilação, extensão ou
equiparação o fato de o agente responder por crime doloso
embora tenha praticado a ação com culpa consciente, nos casos
de erro vencível, nas descriminantes putativas. 

B O dolo direto classifica-se em alternativo e eventual: o
primeiro ocorre quando o aspecto volitivo do agente se
encontra direcionado de maneira alternativa em relação ao
resultado ou à vítima; o segundo, quando o agente, embora não
querendo praticar diretamente a infração penal, assume o risco
de produzir o resultado que por ele já havia sido previsto e
aceito. 

C Considere a seguinte situação hipotética.
Por imprudência no trânsito, Abel atropelou um pedestre. Ao
descer do veículo para prestar socorro à vítima, percebeu que
ela era um inimigo seu, razão pela qual deixou de socorrê-la.
A vítima faleceu em consequência dos ferimentos provocados
pelo atropelamento. 
Nessa situação, caracterizou-se o dolo subsequente, que
consiste na conversão da ação imprudente em fato doloso. 

D Caracteriza-se como imprudência a conduta positiva praticada
pelo agente que, por não observar o dever de cuidado, causa o
resultado lesivo que lhe era previsível; como negligência, o ato
de deixar de fazer o que a diligência normal impõe; e como
imperícia, a inaptidão permanente, ou seja, não momentânea,
do agente para o exercício de arte, profissão ou ofício. 

E A culpa inconsciente distingue-se da consciente no que diz
respeito à previsão do resultado: naquela, este, embora
previsível, não é previsto pelo agente; nesta, o resultado é
previsto, mas o agente acredita sinceramente que não será
responsabilizado, por confiar em suas habilidades pessoais. 

QUESTÃO 24

Assinale a opção correta, a respeito dos crimes contra a pessoa.

A Tratando-se de delito de infanticídio, dispensa-se a perícia
médica caso se comprove que a mãe esteja sob a influência do
estado puerperal, por haver presunção juris tantum de que a
mulher, durante ou logo após o parto, aja sob a influência
desse estado.

B Nas figuras típicas do aborto, as penas serão aumentadas de um
terço, se, em consequência do delito, a gestante sofrer lesão
corporal de natureza grave, independentemente de o resultado
ser produzido dolosa ou culposamente, não havendo
responsabilização específica pelas lesões.

C Em caso de morte da vítima, o delito de omissão de socorro
não subsiste, cedendo lugar ao crime de homicídio, uma vez
que a circunstância agravadora dessa figura típica omissiva se
limita à ocorrência de lesões corporais de natureza grave.

D Segundo a jurisprudência do STJ, são absolutamente
incompatíveis o dolo eventual e as qualificadoras do
homicídio, não sendo, portanto, penalmente admissível que,
por motivo torpe ou fútil, se assuma o risco de produzir o
resultado.

E Caso o delito de induzimento, instigação ou auxílio a suicídio
seja praticado por motivo egoístico ou caso seja a vítima
menor ou, ainda, por qualquer causa, seja sua capacidade de
resistência eliminada ou diminuída, a pena será duplicada.
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QUESTÃO 25

Com referência aos crimes contra o patrimônio, assinale a opção

correta. 

A Não incide a majorante do repouso noturno nos delitos de furto

praticados contra estabelecimentos comerciais, uma vez que o

objetivo da norma penal, ao prever essa causa especial de

aumento de pena, é tutelar o repouso familiar-residencial.

B Consoante iterativa jurisprudência do STJ, a presença de mais

de uma circunstância de aumento da pena no crime de roubo é

causa obrigatória de majoração da punição em percentual

acima do mínimo cominado no CP.

C A jurisprudência do STJ preconiza que o lapso temporal

superior a trinta dias entre os crimes de roubo praticados pelo

mesmo agente não dá azo à aplicação da continuidade delitiva,

devendo incidir a regra do concurso material.

D Segundo a jurisprudência do STJ, aplica-se ao delito de

apropriação indébita comum o benefício do perdão judicial

concedido ao agente que, tendo praticado o delito de

apropriação indébita previdenciária, tenha promovido, antes

de oferecida a denúncia, o pagamento da contribuição social

previdenciária. 

E Considere que Antônio e Braz sejam co-herdeiros de

quinhentas sacas de café e que todas estejam em poder do

primeiro, que, injustificadamente, se recusa a entregar a Braz

as que lhe cabem na herança. Nesse caso, Antônio poderá ser

responsabilizado pelo delito de furto de coisa comum. 

QUESTÃO 26

Assinale a opção correta acerca dos crimes contra a propriedade

imaterial e contra a organização do trabalho. 

A Para o delito de atentado contra a liberdade de trabalho, são

previstas a modalidade dolosa e a culposa. 

B Nos delitos de sabotagem e de invasão de estabelecimento

industrial, comercial ou agrícola, a finalidade do agente é

danificar o estabelecimento ou as coisas nele existentes ou

delas dispor.

C O sujeito passivo do delito de violação de direito autoral não

é apenas o autor da obra literária, artística ou científica, mas

também toda a coletividade de forma direta. 

D Os crimes contra a propriedade intelectual podem ser apurados

mediante ação penal privada, pública condicionada à

representação ou pública incondicionada.

E A jurisprudência do STJ considera, para fins penais,

socialmente adequada a venda de CDs e DVDs piratas,

devendo a punição contra o agente limitar-se à esfera cível. 

QUESTÃO 27

Em relação aos crimes contra o sentimento religioso, o respeito aos

mortos e aos crimes contra a família, assinale a opção correta. 

A Ainda que declarada anteriormente a atipicidade do crime de

bigamia, subsiste a figura delitiva conexa da falsidade

ideológica, por não ser aplicável a essas hipóteses o princípio

da consunção.

B No delito de induzimento a erro essencial, a ação penal

depende de queixa do contraente enganado e pode ser

intentada independentemente do trânsito em julgado da

sentença que, pelo erro, anule o casamento.

C Aquele que deixa o próprio filho em casa de família

desconhecida, ocultando-lhe a filiação, com o fim de

prejudicar direito inerente ao estado civil, responde pelo delito

de sonegação de estado de filiação. 

D O sujeito passivo do delito de ocultação de cadáver, delito

vago, que não possui sujeito passivo determinado, é a

coletividade.

E O delito de vilipendiar cadáver ou suas cinzas é infração penal

de menor potencial ofensivo, dada a pena máxima cominada.

QUESTÃO 28

A respeito dos crimes contra a dignidade sexual, dos crimes contra

a incolumidade pública e dos crimes contra a paz pública, assinale

a opção correta.

A Para fins de caracterização do delito de assédio sexual, os

chamados líderes espirituais são considerados superiores

hierárquicos de seus seguidores.

B Nos crimes sexuais contra vulneráveis, a causa especial de

aumento de pena aplica-se apenas aos agentes que detenham

relação de parentesco, por afinidade ou consanguinidade, com

as vítimas.

C Em relação aos delitos de incêndio e explosão, não se admite

a modalidade culposa, sendo a paz pública, nesses crimes, o

bem jurídico penalmente tutelado. 

D Para a configuração do delito de quadrilha, verificado o

número mínimo de agentes previsto em lei, basta que um dos

integrantes seja imputável.

E Responde pelo delito de estupro o agente que pratica ato

libidinoso com alguém mediante meio que impeça a livre

manifestação de vontade da vítima.
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QUESTÃO 29

Acerca dos crimes contra a fé pública e contra a administração

pública, assinale a opção correta.

A A incidência da circunstância agravante relativa ao abuso de

poder ou violação de dever inerente a cargo, ofício, ministério

ou profissão não se mostra incompatível com o delito de

peculato.

B Caracteriza o delito de moeda falsa a fabricação de instrumento

ou de qualquer objeto especialmente destinado à falsificação

de moeda.

C Reconhecer como verdadeira, no exercício de função pública,

firma ou letra que não o seja caracteriza o delito de falsificação

de documento particular. 

D Destruir, em benefício próprio ou de outrem, documento

público ou particular verdadeiro de que não se pode dispor

configura o delito de falsidade ideológica. 

E A consumação do crime de peculato-apropriação ocorre no

momento em que o funcionário público, em virtude do cargo,

começa a dispor do bem móvel de que se tenha apropriado,

como se proprietário dele fosse.

QUESTÃO 30

Assinale a opção correta, acerca do inquérito policial.

A De acordo com a jurisprudência consolidada do STJ,

inquéritos policiais em andamento podem ser utilizados apenas

para valorar negativamente o acusado, mas não para aumentar

a sua reprimenda acima do mínimo legal, sob pena de violação

ao princípio constitucional da não culpabilidade.

B A denúncia em processo que apura crime afiançável de

responsabilidade de funcionário público, ainda que embasada

em inquérito policial, não dispensa a necessidade de ofertar ao

réu a apresentação de resposta preliminar antes do recebimento

da inicial acusatória.

C O membro do MP possui legitimidade para proceder,

diretamente, à coleta de elementos de convicção para subsidiar

a propositura de ação penal, inclusive mediante a presidência

de inquérito policial. 

D A notícia anônima sobre eventual prática criminosa, por si só,

não é idônea para a instauração de inquérito policial,

prestando-se apenas a embasar procedimentos investigatórios

preliminares em busca de indícios que corroborem as

informações.

E A recente jurisprudência do STJ, em homenagem ao princípio

constitucional do devido processo legal, firmou-se no sentido

de que eventuais irregularidades ocorridas na fase

investigatória, mesmo diante da natureza inquisitiva do

inquérito policial, contaminam a ação penal dele oriunda.

QUESTÃO 31

Em relação aos tipos de processo penal e à jurisdição, assinale a

opção correta. 

A Parte da doutrina considera a transação penal exceção à regra

da jurisdição necessária, podendo ser aplicada nas hipóteses de

ação penal pública condicionada à representação.

B O processo penal inquisitivo é sigiloso, escrito, não

contraditório e reúne, na mesma pessoa, as funções de

investigar, acusar e defender, ficando apenas o julgamento a

cargo de autoridade distinta e imparcial. 

C A Lei n.º 11.690/2008, que alterou dispositivos do CPP, ao

conceder ao julgador a faculdade de ordenar, de ofício, a

produção antecipada de provas urgentes e relevantes,

introduziu o processo inquisitivo no ordenamento jurídico

brasileiro. 

D No processo penal misto, há uma fase inicial inquisitiva, na

qual se procede a uma investigação preliminar e a uma

instrução preparatória, e uma fase final, em que se procede ao

julgamento, sem, contudo, assegurar as garantias do processo

acusatório. 

E Fere o princípio da inafastabilidade da jurisdição, restando

caracterizada a negativa de prestação jurisdicional, o acórdão

que, ao receber a denúncia em ação penal originária, rejeita

tese defensiva por demandar aprofundada dilação probatória.

QUESTÃO 32

No tocante à competência no âmbito do direito processual penal,

assinale a opção correta. 

A Compete à justiça estadual processar e julgar agente público

estadual acusado da prática do delito de dispensa ilegal de

licitação, não sendo suficiente para atrair a competência da

justiça federal a existência de repasse de verbas em

decorrência de convênio da União com o estado-membro.

B É da competência da justiça federal o processo e julgamento

dos crimes de tráfico internacional de drogas, sendo

considerados motivos suficientes para o deslocamento da

competência para a justiça federal o fato de um dos corréus ser

estrangeiro e(ou) a eventual origem externa da droga.

C Compete à justiça militar a execução da pena por ela imposta,

ainda que o condenado tenha sido excluído da corporação

militar.

D Compete à justiça comum estadual o julgamento de demanda

instaurada para apurar crimes de falsidade ideológica

decorrentes de inserções inverídicas em documentos expedidos

por entes federais.

E A presença de sociedade de economia mista federal em

procedimento investigatório acarreta, por si só, a presunção de

violação de interesse da União a impor a atuação do Ministério

Público Federal.
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QUESTÃO 33

Acerca das questões e processos incidentes, assinale a opção
correta. 

A O arresto pressupõe a origem ilícita dos bens móveis, e a
constrição, nessa hipótese, é determinada com o objetivo de
garantir a satisfação, em caso de condenação, de eventual pena
de multa, de custas processuais e o ressarcimento dos danos
causados pela perpetração delitiva.

B As causas de impedimento e suspeição de magistrado estão
dispostas de forma exemplificativa no CPP, comportando
interpretação ampliativa, de acordo com a jurisprudência do
STJ.

C Se for arguida a suspeição do órgão do MP em primeiro grau
de jurisdição, o desembargador relator, depois de ouvi-lo,
decidirá, sem recurso, podendo, antes, admitir a produção de
provas no prazo de três dias.

D Não viola o princípio do juiz natural o julgamento proferido
na pendência de exceção de suspeição de magistrado, não
constituindo, de acordo com o CPP, causa obrigatória da
suspensão do curso do processo principal.

E Nas hipóteses de apreensão de bem em sede de processo penal,
cuja propriedade não restar, de plano, comprovada, devem os
réus ou indiciados valer-se do procedimento de restituição de
coisas apreendidas, que não pode ser manejado pelo terceiro de
boa-fé.

QUESTÃO 34

Assinale a opção correta, com referência à prova no âmbito do

direito processual penal.

A Para a comprovação da prática de crimes contra a dignidade

sexual, a palavra da vítima, ainda que corroborada por provas

testemunhais idôneas e harmônicas, não autoriza a condenação,

uma vez que o exame pericial é imprescindível nesses casos. 

B Conforme entendimento do STJ, ante a evidente violação ao

princípio da imparcialidade, o depoimento de policiais

responsáveis pela prisão em flagrante do acusado não constitui

meio de prova idôneo a embasar o édito condenatório, mesmo

que corroborado em juízo.

C No processo penal, a prova emprestada tem sido admitida pela

jurisprudência, desde que, no processo de origem dos

elementos apresentados, tenha havido participação da defesa

técnica do réu e desde que não seja o único dado a embasar a

motivação da decisão.

D Vítima do delito de lesão corporal incapacitada para as

ocupações habituais por mais de trinta dias deve submeter-se

a exame pericial logo que decorra esse prazo, contado da data

do crime, dado o caráter peremptório do prazo.

E Caso a confissão do réu, no bojo do inquérito policial, seja

utilizada como prova para a condenação na ação penal, é

obrigatória a sua consideração como circunstância atenuante na

segunda fase de aplicação da pena, exceto se houver retratação

em juízo.

QUESTÃO 35

A respeito da sentença, assinale a opção correta. 

A O juiz pode dar nova classificação jurídica ao fato definido na

denúncia ao prolatar a sentença (emendatio libelli), desde que

mediante o prévio aditamento da denúncia e abertura de prazo

para a defesa se manifestar.

B O réu se defende dos fatos narrados na denúncia e não da

classificação a eles atribuída pelo órgão acusador, podendo o

julgador, no momento da sentença, corrigir a tipificação,

atribuindo-lhe definição jurídica diversa, desde que não

aplique pena mais grave que a contida na denúncia.

C É lícito ao juiz, no ato de recebimento da denúncia, conferir

definição jurídica aos fatos narrados na peça acusatória diversa

da atribuída pelo MP, podendo, ainda, fazê-lo no momento da

prolação da sentença, ocasião em que poderá haver emendatio

libelli ou mutatio libelli.

D Caso as circunstâncias dos delitos narradas na denúncia sejam

idênticas às consideradas na sentença condenatória, alterada

apenas a tipificação dos crimes, a hipótese é de impor as regras

do instituto da mutatio libelli.

E Não fere o princípio da correlação a inclusão na sentença de

agravante legal não descrita na denúncia, mas demonstrada

durante a instrução do feito, mormente se suscitada em sede de

alegações finais da acusação pública.

QUESTÃO 36

Em relação às prisões e à liberdade provisória, assinale a opção

correta. 

A De acordo com o posicionamento pacífico da jurisprudência do

STJ, o caráter hediondo da infração penal impede, por si só, a

concessão da liberdade provisória. 

B Por se tratar de institutos com requisitos distintos, não é

vedada a concessão de liberdade provisória mediante fiança,

ainda que presentes os pressupostos da prisão preventiva.

C A prisão cautelar é medida de caráter excepcional, devendo ser

imposta apenas quando atendidas, mediante decisão judicial

fundamentada, as exigências do art. 312 do CPP, cujos

requisitos, no entanto, serão dispensados na hipótese de mera

manutenção da prisão já decretada.

D Presentes os requisitos elencados no art. 312 do CPP, pode o

juízo singular, ao proferir sentença condenatória, deixar de

reconhecer ao condenado o direito de apelar em liberdade,

exceto na hipótese de este ter permanecido em liberdade

durante toda a instrução criminal.

E A periculosidade do agente, evidenciada pelo modus operandi

da prática, em tese, criminosa, pode configurar legitimamente

fator concreto que obsta a revogação da segregação cautelar

para a garantia da ordem pública.
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QUESTÃO 37

Assinale a opção correta acerca dos recursos. 

A A apresentação das razões de apelação fora do prazo legal
constitui mera irregularidade, não caracterizando a
intempestividade do recurso.

B A extensão do recurso de apelação interposto pelo MP é
aferida pelas razões de recurso, e não pela mera petição de sua
interposição.

C No recurso de apelação contra decisões do júri, há ampla
devolução do conhecimento pleno da matéria ao órgão
recursal, e não apenas dos fundamentos do recurso. 

D Os DPs possuem a prerrogativa de intimação pessoal para o
julgamento da apelação, não se estendendo tal prerrogativa aos
defensores dativos. 

E Em face do princípio da ampla defesa, o DP ou o defensor
dativo, devidamente intimado de decisão desfavorável ao réu,
é obrigado a recorrer.

QUESTÃO 38

A respeito da execução penal, instituída pela Lei n.º 7.210/1984,
assinale a opção correta. 

A O trabalho do condenado, como dever social e condição de
dignidade humana, deve ter finalidade educativa e produtiva,
não sendo remuneradas as tarefas executadas como prestação
de serviço à comunidade.

B Na hipótese de saída temporária, a ausência de vigilância direta
não impede a utilização de equipamento de monitoração
eletrônica pelo condenado, se o julgar necessário o diretor do
estabelecimento prisional.

C A autorização para a inclusão do preso em regime disciplinar
diferenciado, como sanção disciplinar, depende de
requerimento circunstanciado elaborado pelo juízo das
execuções penais. 

D O tempo de isolamento ou inclusão preventiva no regime
disciplinar diferenciado não deve ser computado no período de
cumprimento da sanção disciplinar.

E Os condenados que cumprem pena em regime fechado podem
obter permissão para sair do estabelecimento, mediante escolta,
benefício não assegurado aos presos provisórios. 

QUESTÃO 39

Acerca dos direitos e princípios que devem ser aplicados na defesa
do consumidor, assinale a opção correta de acordo com os
regramentos estabelecidos pelo CDC.

A Nos contratos de consumo, impõem-se, na fase de formação,
mas não na de execução, a transparência e a boa-fé, a fim ser
compensada a vulnerabilidade do consumidor.

B É direito básico unilateral do consumidor a revisão de cláusula
contratual excessivamente onerosa decorrente de fatos
supervenientes, o que acarreta, como regra, a resolução do
contrato celebrado.

C Pelo princípio da restitutio in integrum, o contrato de consumo
pode estabelecer limitações ou tarifamento para a indenização
por prejuízo moral ou material, desde que razoável e
proporcional.

D Conforme o princípio da coibição e repressão de práticas
abusivas, o fornecedor, com o objetivo legítimo de aumentar
suas vendas, pode valer-se de marca que se assemelhe a outra
marca famosa.

E O princípio da vulnerabilidade estabelece que todo e qualquer
consumidor é a parte mais fraca da relação de consumo, sendo
tal presunção absoluta.

QUESTÃO 40

Assinale a opção correta com referência aos deveres de proteção à
saúde e à segurança do consumidor, à responsabilidade pelo fato do
produto e do serviço e à prescrição e decadência.

A O fornecedor de produtos e serviços considerados de
periculosidade inerente está dispensado de prestar informação
acerca de seu uso.

B Os defeitos ou vícios intrínsecos correspondem às imperfeições
que afetam os produtos em sua essência ou composição, como,
por exemplo, a ausência da indicação do prazo de validade.

C Além da vantagem concedida pela forma de contagem do
prazo decadencial na hipótese de vício oculto, o CDC
estabelece que a fluência do prazo deve ser obstada em caso de
reclamação formulada perante os órgãos públicos de defesa do
consumidor ou da instauração de inquérito civil.

D Considere a seguinte situação hipotética.
João contratou empresa para dedetizar sua residência contra
formigas. Passados trinta dias da execução desse serviço, os
insetos voltaram a aparecer, o que contrariou a informação,
dada pelo próprio fornecedor, de que o formicida aplicado
seria eficaz por, pelo menos, seis meses.
Nessa situação, João terá o prazo de até cinco anos para
reclamar contra a empresa contratada.

E Todo produto ou serviço perigoso é considerado defeituoso,
mas nem todo produto ou serviço defeituoso pode ser tido
como perigoso. 

QUESTÃO 41

A respeito da proteção contratual garantida nas relações jurídicas
de consumo, assinale a opção correta.

A O CDC não fixa prazo para o exercício do direito de pleitear
em juízo a nulidade de cláusulas abusivas contidas em
contratos de consumo; assim, o respectivo direito de ação é
perpétuo, não estando sujeito à prescrição nem à decadência.

B O STJ possui entendimento consolidado no sentido de serem
válidas as cláusulas inseridas nos contratos de seguro-saúde
que limitem o tempo de internação do segurado em unidade de
terapia intensiva e que excluam da cobertura algumas
moléstias, a fim de coibir a imposição de desvantagem
exagerada ao fornecedor e garantir, assim, o equilíbrio nas
relações de consumo.

C Tratando-se do direito de arrependimento em relação aos
produtos adquiridos fora do estabelecimento comercial, fica o
consumidor obrigado apenas a comprovar as razões alegadas
para o desfazimento do negócio, sendo nula cláusula que vede
ou imponha multa decorrente do exercício desse direito.

D Desde que haja previsão expressa e destacada no contrato, é
possível a substituição da garantia legal pela contratual.

E As declarações de vontade constantes de escritos particulares,
recibos e pré-contratos vinculam o fornecedor e dão ao
consumidor a oportunidade de pedir a execução forçada da
obrigação de fazer ou não fazer, cabendo ao juiz, como regra,
a providência de converter a obrigação em perdas e danos.
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QUESTÃO 42

Tendo em vista que a lei brasileira de proteção ao consumidor se
destaca no cenário internacional por buscar proteger o consumidor
sob os mais diversos aspectos, assinale a opção correta com relação
ao direito penal do consumidor, às sanções administrativas e às
infrações penais contra as relações de consumo.

A Considere a seguinte situação hipotética.
Afrânio, comerciante, afixou lista com nome de fregueses
inadimplentes na porta externa de sua padaria, causando
prejuízo a Raimundo, que perdeu o crédito perante os demais
fornecedores de alimentos do bairro onde mora, o que
comprometeu, inclusive, a subsistência e dignidade de sua
família.
Nessa situação, embora tenha praticado infração
administrativa, Afrânio não praticou crime contra as relações
de consumo.

B É crime omissivo puro deixar de comunicar à autoridade
competente e aos consumidores a nocividade ou periculosidade
de produto cuja colocação no mercado seja anterior ao
conhecimento de sua condição nociva ou perigosa, razão
pela qual é necessária a caracterização do efetivo dano ao
consumidor.

C O fato de o fornecedor encaminhar cartão de crédito para a
residência do consumidor, sem prévio requerimento, constitui
prática abusiva que caracteriza infração administrativa, mas
não infração penal.

D Na medida em que um fornecedor infringe normas de proteção
do consumidor, a autoridade administrativa pode aplicar-lhe,
cumulativamente, as sanções de multa e de suspensão de
fornecimento de produto, as quais possuem, respectivamente,
natureza pecuniária e subjetiva.

E O direito penal do consumidor cumpre função eminentemente
preventiva; nesse sentido, faz distinção entre os crimes de dano
e de perigo, havendo necessidade, nos crimes de perigo
abstrato, de demonstração de que o bem jurídico esteja exposto
a situação de risco como consequência da conduta do agente.

QUESTÃO 43

No que se refere à defesa do consumidor em juízo, à coisa julgada
e ao Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC), assinale
a opção correta.

A Para a defesa dos direitos e interesses protegidos pelo CDC,
são admissíveis ações de conhecimento, de execução e
cautelares, e, para a facilitação do acesso do consumidor à
justiça, é fixada, entre outras disposições, a competência pelo
domicílio do consumidor.

B O CDC institui a legitimação concorrente e complexa para o
ajuizamento de ação coletiva para tutela dos direitos difusos,
coletivos e individuais homogêneos do consumidor, estando,
entre os legalmente legitimados para tal, o PROCON.

C O ajuizamento de ação coletiva impede e prejudica a
propositura de ações individuais para a obtenção de
indenização.

D Com a finalidade de viabilizar a Política Nacional de Relações
de Consumo, o CDC criou o SNDC, composto pelos órgãos
federais, estaduais, do DF e municipais, bem como por
entidades privadas de defesa do consumidor, desde que sem
fins lucrativos.

E No CDC, há vedação expressa a que diversos PROCONs
atuem no mesmo fato decorrente de infrações das normas de
defesa do consumidor.

QUESTÃO 44

Com base no direito das obrigações, assinale a opção correta a
respeito das disposições gerais dos contratos.

A Os contratos entre ausentes tornam-se perfeitos desde a
expedição da aceitação, ainda que o proponente tome
conhecimento da retratação do aceitante antes ou no momento
do recebimento da aceitação.

B O estipulante pode reservar-se o direito de substituir o terceiro
designado no contrato, independentemente da sua anuência e
da do outro contratante; entretanto, a substituição somente
pode ser feita por ato entre vivos.

C Considere a seguinte situação hipotética.
Determinado vendedor vendeu um cavalo de corridas a
Augusto, que o comprou com o fim específico de utilizá-lo em
corridas. Após a celebração do contrato, Augusto descobriu
que o animal era portador de uma moléstia respiratória que o
impedia de correr.
Nessa situação hipotética, mesmo que seja comprovado que o
alienante não tinha conhecimento do vício no semovente,
Augusto terá direito à restituição do valor pago, acrescido do
valor correspondente às despesas do contrato.

D Nos contratos aleatórios, aplica-se a teoria da imprevisão
sempre que houver a caracterização de onerosidade excessiva
em virtude de acontecimentos extraordinários e imprevisíveis
decorrentes da própria álea, ou seja, dos riscos inerentes a esse
tipo de contrato e que sejam assumidos por um dos
contratantes.

E A herança de pessoa viva só pode ser objeto de contrato se este
for registrado no cartório competente e contiver a assinatura de
duas testemunhas.

QUESTÃO 45

Assinale a opção correta de acordo com as disposições do Código
Civil.

A A novação subjetiva passiva por expromissão independe do
consentimento do credor; assim, o devedor primitivo, desde
que anua, poderá ser substituído por novo devedor. 

B A remissão de dívida somente opera com a concordância do
devedor, mas, quando praticada por devedor já insolvente ou
por ela reduzido à insolvência, ainda quando o ignore, poderá
ser anulada.

C Sendo menor de dezesseis anos de idade a única pessoa a
presenciar determinado fato, não pode o juiz admitir o seu
depoimento para a comprovação do acontecimento, pois o
menor com essa idade não pode, em nenhuma hipótese, atuar
como testemunha.

D Como exceção ao princípio da conservação do negócio
jurídico, a invalidade das obrigações acessórias acarreta,
necessariamente, a invalidade da obrigação principal. 

E Desde que haja o consentimento expresso do credor, o
adquirente de imóvel hipotecado pode tomar a seu cargo o
pagamento do crédito garantidor, interpretando-se o silêncio
do credor notificado como recusa.
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QUESTÃO 46

Tendo em vista que o termo responsabilidade é utilizado em
qualquer situação em que alguma pessoa, natural ou jurídica, deva
arcar com as consequências de um ato, fato ou negócio danoso,
assinale a opção correta a respeito da responsabilidade civil.

A Os bens do responsável por ofensa ou violação do direito de
outrem ficam sujeitos à reparação do dano causado, e o direito
de exigir reparação, mas não a obrigação de prestá-la,
transmite-se com a herança. 

B Considere a seguinte situação hipotética.
Marco, que presta serviços de “passeio com animais”, passeia,
três vezes por semana, com um cachorro da raça doberman, de
propriedade de Thiago. Por ser tratar de um cachorro de
guarda, Marco foi orientado por Thiago a, sempre, nos
passeios, fixar focinheira no cachorro. Em um dos passeios, o
referido animal, que estava sem a focinheira, atacou e mordeu
uma pessoa que passava no local. 
Nessa situação hipotética, apenas Thiago, o dono do animal,
poderia ser demandado para ressarcir o dano causado à vítima.

C A responsabilidade civil independe da criminal, de modo que
a sentença penal absolutória, por falta de provas quanto ao
fato, não tem influência na ação indenizatória, que pode
revolver toda a matéria em seu bojo. 

D Não constitui ato ilícito a destruição de coisa alheia para
remover perigo iminente, e o dono da coisa, ainda que não seja
culpado do perigo, não tem direito à indenização do prejuízo
que sofrer.

E O empregador, exceto se comprovar que não há culpa de sua
parte, responde pelos atos ilícitos dos empregados no exercício
do trabalho ou em razão dele.

QUESTÃO 47

Cada uma das opções abaixo apresenta uma situação hipotética,
seguida de uma assertiva a ser julgada a respeito do casamento, da
relação de parentesco e do regime de bens. Assinale a opção que
apresenta a assertiva correta.

A Tércia e Florindo casaram-se no regime de participação final
nos aquestos. Nessa situação, o bem imóvel que tiver sido
adquirido exclusivamente por Tércia será de sua livre
administração e alienação. 

B Lucas, que não é parente do casal Jorge e Cristina, mas é seu
padrinho de casamento, pretende doar ao casal um apartamento
e, na escritura de doação do imóvel, deseja que este seja
instituído como bem de família. Nessa situação, a eficácia da
instituição do bem de família dependerá da expressa aceitação
de Jorge e Cristina.

C Larissa e Antônio, ambos com dezesseis anos de idade,
receberam autorização de seus pais para se casarem. Nessa
situação, a referida autorização, depois de concedida, não
poderá ser revogada.

D Pedro e Mariana, filha de Judite, viveram juntos por 27 anos
em união estável, período após o qual dissolveram a união.
Nessa situação, o vínculo de afinidade entre Pedro, ex-
companheiro de Mariana, e Judite, mãe de Mariana e,
portanto, sogra, também se extinguiu.

E Joaquim, durante a celebração de seu casamento com Angélica,
declarou, de brincadeira, não ser livre e espontânea a sua
vontade. Nessa situação, é admitido a Joaquim imediatamente
retratar-se, podendo-se, no mesmo dia, prosseguir com o
casamento.

QUESTÃO 48

De acordo com o direito das sucessões,

A o indivíduo com mais de dezesseis anos de idade pode
dispor de seus bens por ato de última vontade, desde que
judicialmente autorizado, uma vez que não possui capacidade
testamentária plena.

B o testamento cerrado terá de ser aberto pelo tabelião, na
presença de, pelo menos, três testemunhas.

C a partilha, uma vez julgada, só será anulável pelos vícios e
defeitos que invalidem, em geral, os negócios jurídicos e desde
que observado o prazo decadencial de quatro anos. 

D o cônjuge sobrevivente está em segundo lugar na ordem de
vocação hereditária; e, se forem cinco os filhos comuns do
casal, caberá a ele, ascendente dos herdeiros, uma quarta parte
da herança, sendo o restante dividido em partes iguais pelos
filhos.

E os descendentes do herdeiro excluído por indignidade sucedem
por estirpe, como se ele estivesse morto antes da abertura da
sucessão.

QUESTÃO 49

Paulo ajuizou ação de usucapião com o fim de ver
reconhecido seu direito sobre bem móvel. Após a apresentação da
defesa e realizada audiência de instrução e julgamento, o juiz
sentenciou o processo determinando sua extinção sem julgamento
do mérito por ter verificado que Paulo tinha a posse do bem havia
apenas dois anos, e não os três estipulados pela legislação, o que
revelaria impossibilidade jurídica do pedido.

Nessa situação hipotética, considera-se o ato do magistrado

A incorreto, porque falta a Paulo legitimidade para propor a ação,
posição jurídica que só ocupará quando implementada a
condição legal.

B correto, uma vez que fundado na análise em abstrato da
possibilidade jurídica do pedido encaminhado.

C incorreto, dada a ocorrência da ausência do interesse de agir
por inutilidade da providência pedida.

D correto, sendo a impossibilidade jurídica decorrente da
permissibilidade da providência requerida em concreto.

E incorreto, porque o fundamento apontado para a extinção do
processo revela verdadeira análise do mérito da ação.

QUESTÃO 50

Constitui caso de nulidade processual absoluta

A a citação ocorrida durante a celebração de culto religioso.

B a ausência da indicação do dia da realização do ato em auto de
penhora.

C a citação realizada após quarenta e oito horas do falecimento
de cônjuge.

D o cumprimento de sentença que não se funde em crédito
líquido e exigível.

E a ação de marido que atua independentemente da outorga
uxória necessária.
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QUESTÃO 51

Com relação aos atributos necessários ao título executivo
extrajudicial, assinale a opção correta.

A Tal como o título judicial, o título extrajudicial admite, sem

restrições, a liquidação judicial.

B A exigibilidade do título prescinde da prova de qualquer

condição.

C Certo será o título que constitua, pelo menos, um início de

prova da obrigação nele expressa.

D Para títulos que expressem obrigações pecuniárias, são

irrelevantes o inadimplemento absoluto ou o relativo.

E A exigibilidade do título deve decorrer do inadimplemento

absoluto da obrigação nele expressa.

QUESTÃO 52

João desconfia que os danos existentes no barco que seu
vizinho Manoel vendeu a terceiro foram causados por colisão com

o seu próprio barco, que amanhecera avariado.

Nessa situação hipotética, João, com o fim de assegurar prova
futura, deve 

A ajuizar ação cautelar de produção antecipada de prova contra

Manoel.

B ajuizar medida cautelar de exibição de natureza satisfativa.

C requerer incidente de exibição em ação ajuizada contra o atual
possuidor do bem.

D ajuizar ação cautelar de exibição de coisa contra o terceiro.

E ajuizar ação cautelar de busca e apreensão.

QUESTÃO 53

Acerca da intervenção de terceiros no processo civil, assinale a

opção correta.

A Ajuizada ação pelo rito sumário por vítima de acidente de
trânsito provocado por empresa de transporte coletivo, não será

admitido o chamamento ao processo da seguradora da ré.

B Se a parte chamada a integrar a lide como litisconsorte passiva

necessária contestar a ação e houver a extinção do feito, não
lhe caberá o recebimento da verba honorária, em face de fato

superveniente do objeto da demanda.

C O juiz pode não admitir a denunciação da lide daquele que

estiver obrigado pela lei a indenizar, em ação regressiva, o
prejuízo do que perder a demanda, se a denúncia suscitar

tumulto processual.

D Não obsta a admissão pelo juiz o fato de o desenvolvimento da

denunciação da lide importar o exame de fundamento novo e
substancial, distinto dos que sejam veiculados pelo demandante

na lide principal.

E Nos embargos à execução, não são admitidas a denunciação

da lide nem a ação declaratória incidental, admitindo-se,
entretanto, o chamamento ao processo do coobrigado solidário.

QUESTÃO 54

A respeito dos recursos, assinale a opção correta.

A Sobrevindo sentença, haverá carência superveniente de
interesse recursal do agravo interposto contra decisão que
negue pedido de liminar.

B A parte unânime do acórdão impugnável por embargos de
infringência deve ser desde logo objeto de recurso especial ou
extraordinário.

C Não interessa ao réu apelar para ver reformada sentença que
julgue improcedente por falta de provas pedido deduzido em
ação popular.

D Formulados pedidos alternativos em ação ajuizada e acolhido
um deles, interessa ao autor recorrer para pleitear a concessão
do outro.

E Ao assistente simples é garantido o direito de recorrer de
decisão desfavorável ao assistido ainda que este discorde do
recurso.

QUESTÃO 55

Marta ajuizou ação, pelo procedimento sumário, pedindo
indenização no valor de R$ 60 mil por danos materiais que teria
suportado após ter sido atropelada por um motorista de veículo de
passeio que realizara manobra abrupta. A autora requereu perícia e
oitiva de testemunhas.

Nessa situação hipotética, de acordo com o direito processual penal,

A não sendo obtida a conciliação, o juiz deverá dar oportunidade
ao réu para apresentar contestação e, só então, decidir sobre
controvérsia quanto ao valor da causa.

B permite-se ao réu a denunciação à lide da pessoa que teria dado
causa à manobra abrupta que ele fora obrigado a realizar.

C a falta de contestação e a ausência do réu à audiência de
conciliação poderão ensejar a revelia.

D se pretender que sejam ouvidas testemunhas não arroladas na
inicial, Marta deverá arrolá-las dez dias antes da audiência.

E a complexidade da prova técnica não acarreta a conversão do
procedimento em ordinário, ao contrário do que ocorre nas
causas submetidas aos juizados especiais.

QUESTÃO 56

Considere que, para fixar o quantum debeatur, a parte ajuíze
demanda de liquidação da sentença condenatória por arbitramento.
Nessa situação,

A o demandado poderá contestar a demanda de liquidação para
alegar prescrição, mas não para alegar carência da ação.

B e em procedimentos dessa natureza, não cabe audiência de
instrução e julgamento.

C julgada a liquidação pelo juiz, caberá à parte prejudicada
interpor apelação, que deve ser recebida, em regra, no efeito
devolutivo.

D a intimação do demandado deverá ser realizada pessoalmente
se o advogado somente tiver poderes gerais para o foro.

E o juiz deverá, no despacho liminar, em que determina a
intimação do demandado, também nomear perito e fixar prazo
para a entrega do laudo pericial.
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QUESTÃO 57

Acerca do pedido, assinale a opção correta.

A Nas ações indenizatórias decorrentes de ato ilícito, não se
admite pedido genérico.

B Se a inclusão de juros legais não constar do pedido, será defeso
ao juiz concedê-los.

C Há cumulação alternativa quando o pedido disser respeito a
prestações disjuntivas.

D A cumulação imprópria não afasta a compatibilidade dos
pedidos.

E Na cumulação imprópria subsidiária de pedidos, o juiz está
condicionado à ordem de apresentação.

QUESTÃO 58

Em relação aos tipos de trabalhadores, assinale a opção correta.

A O empregado em domicílio realiza suas atividades laborais no
domicílio do empregador, sem, entretanto, deixar de estar
submetido, pessoalmente, ao regulamento, à direção, à
fiscalização e às sanções patronais.

B O trabalhador rural presta serviço a empregador,
independentemente da atividade explorada por este, contanto
que trabalhe nas propriedades rurais ou em edificações rústicas
dessas propriedades.

C O empregado diretor faz jus a todos os direitos trabalhistas
inerentes à relação de emprego, uma vez que a assunção do
cargo de diretor não acarreta mudança no contrato de trabalho.

D O trabalhador avulso, associado ou não a entidade sindical,
presta serviço de natureza urbana ou rural a diversas empresas,
sem vínculo empregatício, mas com a intermediação
obrigatória de órgão gestor de mão de obra ou de sindicato da
categoria.

E O empregado doméstico presta serviço de natureza contínua,
mediante remuneração, a pessoa ou a família, no âmbito
residencial, em atividade com fins lucrativos.

QUESTÃO 59

Assinale a opção correta com referência a salário e remuneração.

A Os eletricitários fazem jus ao adicional de periculosidade, na
base de 30%, em razão do risco de sua atividade, devendo o
respectivo adicional incidir sobre o salário-base.

B Salário é a importância fixa estipulada no contrato de
trabalho e, como tal, pode ser alterado a qualquer tempo pelo
empregador.

C As gratificações não ajustadas possuem natureza salarial.
D As horas extras prestadas com habitualidade integram o salário

para todos os fins legais. Caso o empregado tenha prestado
labor extraordinário por mais de um ano e o empregador queira
suprimir do salário a remuneração correspondente, terá de
indenizar o obreiro no valor correspondente a um mês
das horas suprimidas para cada um ano ou fração igual ou
superior a seis meses de prestação de serviço acima da jornada
normal.

E Aquele que exerce função de caixa recebe gratificação de
risco, diferentemente do bancário, que recebe quebra de caixa.
Embora diferentes, tanto uma quanto a outra possuem natureza
salarial.

QUESTÃO 60

Com base no direito do trabalho, assinale a opção correta.

A Entende-se por suspensão do contrato de trabalho a ausência

provisória da prestação de serviço, que, entretanto, não

suspende o pagamento do salário nem a contagem do tempo de

serviço.

B Caso haja extinção do contrato de trabalho por culpa recíproca

reconhecida pela justiça do trabalho, o empregado terá direito

a 50% do aviso prévio, do décimo terceiro proporcional e das

férias proporcionais. Terá ainda, direito à integralidade das

demais parcelas devidas, consideradas direitos adquiridos.

C Na extinção do contrato de trabalho devido à ocorrência de

factum principis, as verbas indenizatórias ficam a cargo do

governo responsável e as rescisórias, a cargo do empregador.

D Havendo cláusula assecuratória do direito recíproco de

rescisão no contrato de trabalho a termo firmado entre as

partes, o empregador não poderá despedir o empregado antes

do final do prazo do contrato, sob pena de ter de indenizar o

empregado em metade dos salários a que este teria direito até

o final anteriormente acordado.

E O jus variandi extraordinário autoriza pequenas modificações

circunstanciais no exercício da prestação do trabalho, desde

que estas não representem efetivo prejuízo ao empregado.

QUESTÃO 61

Tendo em vista que a estabilidade é um dispositivo cuja

importância está associada à restrição do direito do empregador de

dispensar o trabalhador, representando para este o direito de

permanecer no emprego, assinale a opção correta.

A A estabilidade no emprego concedida a membro do Conselho

Nacional de Previdência Social conta-se da data da nomeação

até um ano após o término do mandato de representação.

B A estabilidade concedida à empregada gestante inicia-se da

confirmação da gravidez e termina cinco meses após o parto,

salvo quando o estado gravídico for descoberto na constância

do aviso prévio.

C O membro do Conselho Curador do Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço faz jus à estabilidade a partir da data do

registro da sua candidatura até um ano após o final do

mandato, que é de dois anos.

D O empregado que estiver no gozo de auxílio-doença terá

estabilidade pelo prazo de doze meses após a cessação do

benefício.

E O membro da comissão interna de prevenção de acidentes tem

direito a estabilidade a partir da data da efetiva eleição, até

um ano após o final do mandato.
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QUESTÃO 62

Considerando o direito coletivo do trabalho, segmento do direito do
trabalho que regula a organização sindical, a negociação coletiva e
os instrumentos normativos dela decorrentes, a representação dos
trabalhadores na empresa e a greve, assinale a opção correta.

A O aviso prévio de greve nas atividades consideradas essenciais
deve ser feito com, no mínimo, quarenta e oito horas de
antecedência.

B O lockout não acarreta necessariamente a rescisão indireta do
contrato de trabalho.

C Em atuação ao princípio da liberdade sindical, a legislação
brasileira não estipula limite para a criação de sindicato de
representação de trabalhadores, sendo possível a criação de
tantos sindicatos quanto se deseje criar, bastando que haja o
registro da entidade no órgão competente.

D A contribuição confederativa possui natureza jurídica de
tributo, pois constitui contribuição de interesse das categorias
profissionais e econômicas.

E Heterocomposição consiste na solução do conflito por terceiro,
independentemente de aceitação das partes envolvidas na
controvérsia.

QUESTÃO 63

Com relação aos princípios afetos ao processo do trabalho, assinale
a opção correta.

A Em atendimento ao princípio da identidade física do juiz, a lei
determina que a competência para proferir a sentença é do juiz
que colheu a prova.

B Conforme estabelece o princípio do jus postulandi, os
empregados e os empregadores deverão reclamar por meio de
advogado perante a justiça do trabalho e acompanhar suas
reclamações.

C De acordo com o princípio da impugnação especificada, o
reclamado deve manifestar-se, precisa e especificadamente,
sobre os fatos narrados na petição inicial, não se admitindo a
defesa por negação geral.

D Em atenção ao princípio da extrapetição, a lei permite sempre
que o juiz condene o réu em pedidos não contidos na petição
inicial.

E Consoante o princípio do dispositivo, o magistrado está
impedido de instaurar de ofício, o processo trabalhista.

QUESTÃO 64

Assinale a opção correta a respeito de aspectos diversos pertinentes
à competência trabalhista.

A Nas ações que envolvam entes de direito público externo,
compete à justiça do trabalho processar e julgar a demanda,
assim como executar seus julgados.

B A justiça do trabalho é competente para processar e julgar
tanto as ações decorrentes da relação de emprego quanto as
da relação de trabalho. Assim, a ação que envolva acidente
de trabalho, por constituir matéria trabalhista, deverá ser
processada e julgada pela a justiça trabalhista em uma das suas
varas de acidente de trabalho.

C À justiça do trabalho compete processar e julgar os mandados
de segurança (primeiro grau de jurisdição) quando o ato
questionado envolver matéria sujeita à sua jurisdição.

D Qualquer ação de dano moral ou patrimonial proposta pelo
empregado em face do empregador ou vice-versa, quando
decorrente da relação de trabalho, será de competência
material da justiça do trabalho. No entanto, as ações que,
promovidas pelo empregado em face do empregador, postulem
indenização por danos morais e patrimoniais sofridos em
decorrência de acidente de trabalho, serão processadas e
julgadas pela justiça estadual.

E Compete à justiça estadual conciliar e julgar os dissídios entre
o empregado público e a administração pública.

QUESTÃO 65

Com relação ao processo do trabalho, assinale a opção correta.

A A nulidade absoluta deverá ser declarada toda vez que o ato
processual violar normas de interesse público, podendo ser
declarada de ofício pelo magistrado ou suscitada por qualquer
das partes.

B O empregador pode fazer-se representar por preposto, que
deve, necessariamente, ser empregado da empresa.

C Conforme entendimento do Tribunal Superior do Trabalho, nas
lides originadas da relação de emprego, os honorários
advocatícios são devidos pela mera sucumbência.

D No âmbito trabalhista, o jus postulandi das partes pode ser
exercido em qualquer das varas do trabalho e nos tribunais
regionais do trabalho, sem exceção.

E O início do prazo ocorre no momento em que o interessado
toma ciência ou conhecimento do ato processual a ser
realizado. Por sua vez, o início da contagem do prazo ocorre
no dia útil seguinte ao início do prazo.

QUESTÃO 66

Assinale a opção correta com referência aos recursos na esfera
trabalhista.

A Por não estar previsto na Consolidação das Leis do Trabalho,
o recurso adesivo não tem aplicabilidade no processo do
trabalho.

B O prazo para a interposição de embargos de declaração é de
cinco dias, contados da data da notificação da sentença ou do
acórdão, mesmo que haja pedido de efeito modificativo do
julgado pelo recorrente.

C O agravo de instrumento destina-se a impugnar as decisões
interlocutórias.

D A admissibilidade do recurso de revista pressupõe que a
decisão recorrida tenha se pronunciado, explicitamente, sobre
a matéria veiculada no apelo, mesmo que diga respeito a
violação da CF, nascendo o prequestionamento como requisito
específico de admissibilidade do recurso.

E Como regra, o prazo para interposição de agravo regimental
previsto no regimento interno dos tribunais é de oito dias.

QUESTÃO 67

No que concerne à execução trabalhista, assinale a opção correta.

A No processo do trabalho, em regra, pode haver duas hastas
públicas: na primeira, o bem somente será vendido se alcançar
lanço superior à importância da avaliação; na segunda praça ou
leilão, os bens poderão ser vendidos por qualquer lanço, desde
que não seja por preço vil.

B A adjudicação consiste no ato processual do pagamento da
totalidade da dívida executiva pelo devedor, liberando-se os
bens constritivos e privilegiando-se, assim, o princípio da não
prejudicialidade do devedor.

C A execução provisória é cabível toda vez que a decisão
exarada ainda pender de recurso desprovido de efeito
suspensivo, devendo ser feita por meio de carta de sentença.

D A liquidação por artigos será feita quando as partes a
convencionarem expressamente ou quando ela for determinada
pela sentença, ou, ainda, quando o exigir a natureza do objeto
da liquidação.

E A possibilidade de o executado opor embargos à execução não
tem nenhuma relação com a garantia prévia do juízo.
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QUESTÃO 68

Assinale a opção correta a respeito do direito à convivência familiar
e comunitária.

A Para a colocação de menor indígena em família substituta,
devem ser considerados, necessariamente, os costumes e
tradições desse menor, ainda que incompatíveis com os direitos
fundamentais previstos na CF.

B Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos
filhos menores. Assim, a desobediência a esse preceito pode
levar à perda ou à suspensão do poder familiar, decretadas
judicialmente, em procedimento contraditório, nos termos
previstos na legislação civil.

C Entende-se por família extensa ou ampliada a formada pelos
pais ou por qualquer deles e seus descendentes.

D O menor com mais de doze anos de idade poderá ser ouvido
em audiência, e seu depoimento, considerado durante o
processo de colocação em família substituta.

E A decisão judicial de colocação do menor em família substituta
pode ser modificada por outra decisão, independentemente de
sua natureza.

QUESTÃO 69

Em relação a guarda, tutela e adoção, assinale a opção correta.

A A tutela concedida nem sempre constitui um sucedâneo do
poder familiar, podendo coexistir com o exercício deste.

B O tutor poderá ser destituído de seu poder a qualquer
momento, sem que, para tanto, seja necessário processo
judicial.

C Admite-se a adoção post mortem quando houver manifestação
inequívoca do adotante que vier a falecer no curso do
procedimento.

D A adoção, incluindo-se a de maiores, poderá ser realizada
perante o Poder Judiciário ou perante o tabelião.

E O guardião deve prestar ao menor, sob pena de perder a
guarda, toda a assistência devida pelos pais. Por outro lado,
o guardião não possui legitimidade de reclamar o menor de
quem ilegalmente o detenha, uma vez que a guarda constitui
medida precária, revogável a qualquer tempo.

QUESTÃO 70

Com referência à colocação do menor em família substituta,
assinale a opção correta.

A A sentença de adoção póstuma produz efeitos ex nunc à
sentença concessiva.

B Caso a adoção seja feita por brasileiro residente em outro país,
não haverá necessidade de a sentença ser homologada pelo
STJ.

C A adoção pressupõe a destituição do poder familiar e a
anulação do registro original.

D A guarda de fato dispensará o estágio de convivência.

E Em se tratando de adoção de menor com mais de doze anos
de idade, será necessário seu consentimento, não se exigindo
forma específica para fazê-lo.

QUESTÃO 71

As entidades de atendimento são responsáveis pelo atendimento de

crianças e adolescentes cujos direitos tenham sido violados ou

ameaçados ou pelo abrigo de adolescentes infratores. Com relação

a essas entidades, assinale a opção correta à luz do ECA.

A As entidades abrigadoras deverão ser fiscalizadas,

exclusivamente, pelo MP, já que este é o detentor do direito de

interpor a ação civil pública.

B Entidades de abrigo e de acolhimento familiar que

desenvolvem programa institucional destinam-se a receber

somente crianças e adolescentes em situação de risco.

C O regular funcionamento da entidade não governamental

depende de prévio registro junto ao conselho tutelar local.

D Em regra, o abrigamento deve ser ordenado pela autoridade

judiciária ou pelo conselho tutelar. Todavia, prevendo urgência

de determinado caso, a entidade poderá efetuar o abrigamento,

providenciando a devida comunicação do fato à autoridade

judiciária em até vinte e quatro horas, sob pena de

responsabilidade.

E Em caso de descumprimento das medidas elencadas no ECA,

poderão ser aplicadas às entidades governamentais sanções

administrativas, como  a interdição de unidades ou a suspensão

de programa, assim como a cassação de seu registro.

QUESTÃO 72

A respeito do conselho tutelar, órgão, por excelência, representativo

da sociedade, assinale a opção correta.

A No ECA, é exaustiva a norma que estabelece que estão

impedidos de servir no mesmo conselho tutelar marido e

mulher, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora,

irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto

ou madrasta e enteado, não sendo previstos, portanto, outros

impedimentos.

B Enquanto não forem instalados os conselhos tutelares em um

município, as atribuições a eles conferidas serão de

competência do juiz da infância e da juventude.

C Em cada município, deverão ser criados quantos conselhos

tutelares forem necessários, cada um deles com a composição

fixa de três membros, escolhidos pela comunidade local para

mandato de cinco anos, permitida uma recondução.

D Para ser membro do conselho tutelar, o indivíduo deve ter

reconhecida idoneidade moral e idade superior a dezoito anos,

devendo, ainda, residir no município.

E O conselho tutelar, órgão de autonomia relativa, sujeita-se à

autoridade judiciária, devendo acatar as decisões desta, ou

seja, estar em harmonia com o juiz da infância e da juventude

e com o MP.
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QUESTÃO 73

Conforme preceitua o ECA, compete, exclusivamente, à justiça da
infância e da juventude

A conhecer de pedidos de adoção e respectivos incidentes.

B conhecer de ações de alimentos.

C conceder a remissão, mas apenas como forma de extinção do

processo.

D conhecer de pedidos baseados em discordância paterna ou

materna, em relação ao exercício do poder familiar.

E conhecer de pedidos de guarda e tutela.

QUESTÃO 74

Com relação aos procedimentos regulados pelo ECA e tendo em

vista que a ele se aplicam subsidiariamente as normas gerais
previstas na legislação processual pertinente, civil ou penal, assinale

a opção correta. 

A Em face da necessidade de urgência em se resolver a questão,
é fixado o prazo máximo de cento e oitenta dias para a

realização de todas as diligências necessárias para a decisão
final.

B O procedimento para a perda ou a suspensão do poder familiar
poderá ter início mediante ato de ofício do juiz da infância e da

juventude, do MP ou de quem tenha legítimo interesse.

C Tanto a perda quanto a suspensão do poder familiar só podem

ser decretadas após procedimento contraditório em que se
propicie a mais ampla defesa.

D O requerido será citado pessoalmente, podendo também o ser
por edital ou com hora certa, situação em que o juiz da infância

e da juventude deverá dar curador especial ao menor.

E Somente a requerimento das partes ou do MP poderá o

magistrado determinar as provas necessárias à instrução do
processo.

QUESTÃO 75

Assinale a opção correta com referência à apuração de ato

infracional atribuído a adolescente.

A Oferecida a representação, a autoridade judiciária poderá
rejeitá-la.

B A representação terá razão de ser quando o parquet entender
que o adolescente, pelo ato infracional que praticou, deva

submeter-se a medida socioeducativa.

C O adolescente apreendido por força de ordem judicial deverá

ser, desde logo, encaminhado à autoridade policial competente.

D Comparecendo ao estabelecimento policial um dos pais, o tutor

ou, então, o guardião de adolescente que esteja ali apreendido,
a autoridade policial é obrigada a liberar, sem exceção, o

menor, visto que não é produtivo que ele, amparado pelo
direito à convivência familiar, se distancie de sua família.

E O MP poderá conceder a remissão em qualquer fase do
processo.

QUESTÃO 76

A respeito das ações civis públicas, destinadas a tutelar direitos e
interesses transindividuais, assinale a opção correta.

A Para ensejar a defesa coletiva, não é necessária qualquer
homogeneidade nos direitos subjetivos individuais a serem
defendidos.

B A ação civil pública, não prevista na CF, é garantida em
preceito normativo infralegal.

C As associações de classe e as entidades sindicais podem apenas
extrajudicialmente promover a defesa dos direitos e interesses
dos respectivos associados e filiados.

D A titularidade na ação civil pública é subjetivamente
indeterminada, sendo o MP e as pessoas jurídicas de direito
público os únicos legitimados como substituto processual,
nesse caso. 

E Quando, em uma ação civil pública, for proferido juízo de
improcedência por falta de provas, qualquer dos legitimados
ativos poderá renovar a ação, com base em novos elementos
probatórios.

QUESTÃO 77

O direito a um governo honesto, eficiente e zeloso das coisas
públicas tem natureza transindividual, sendo a probidade
administrativa inerente à democracia. Acerca da ação de
improbidade administrativa, assinale a opção correta.

A No âmbito da ação de improbidade administrativa, não se
aplica o princípio da presunção da inocência, pois, uma vez
tipificado o ato de improbidade, o acusado se torna culpado.

B De maneira semelhante à tutela ao direito transindividual, a CF
estabelece que a ação de improbidade visa, primordialmente,
preservar ou recompor o patrimônio público.

C As sanções legais a um ato de improbidade administrativa não
incluem a suspensão dos direitos políticos.

D A indisponibilidade de bens não constitui propriamente uma
sanção, mas medida de garantia destinada a assegurar o
ressarcimento ao erário.

E As sanções aplicáveis aos atos de improbidade possuem
natureza penal, com finalidade pedagógica e intimidatória, com
vistas a inibir novas infrações.

QUESTÃO 78

Com base no Estatuto do Idoso, assinale a opção correta.

A De acordo com o princípio da conveniência estatal, o poder
público não está obrigado a adequar currículos, metodologias
e material didático aos programas educacionais destinados aos
idosos.

B Na admissão do idoso em qualquer trabalho ou emprego, é
vedada a discriminação e a fixação de limite máximo de idade,
ressalvados os casos em que a natureza do cargo o exigir.

C A lei não estabelece idade mínima para que o idoso que não
possua meios para prover sua subsistência receba o benefício
mensal de um salário mínimo.

D Será determinado ao idoso, mesmo que este esteja no domínio
de suas faculdades mentais, o tratamento de saúde que melhor
convier ao Estado.

E Em caso de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra
idoso, os profissionais de saúde são obrigados a comunicar o
fato à DP.
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QUESTÃO 79

Ainda com base no disposto no Estatuto do Idoso, assinale a opção
correta.

A O idoso não goza de prioridade, em programas habitacionais
públicos ou subsidiados com recursos públicos, para a
aquisição de imóvel para sua moradia.

B No sistema de transporte coletivo, é garantida ao idoso a
disponibilização de assentos, devidamente identificados, mas
não a prioridade no embarque.

C Se cumprirem efetivamente a sua finalidade, as entidades de
atendimento ao idoso não são obrigadas a estar regularmente
constituídas.

D Caso entidade de atendimento cometa infração que coloque em
risco os direitos assegurados aos idosos, o fato deverá ser
comunicado à DP, para providências cabíveis.

E Sob pena de interdição, toda instituição dedicada ao
atendimento ao idoso é obrigada a manter identificação externa
visível.

QUESTÃO 80

Acerca da tutela dos direitos difusos e coletivos, assinale a opção
correta.

A Mesmo que a defesa coletiva de direitos individuais
homogêneos não represente relevante interesse social, o MP
poderá promovê-la, em razão de expressa disposição legal.

B A existência, na CF, de um capítulo próprio para os direitos
coletivos evidencia uma categoria especial dos direitos
fundamentais.

C Os direitos sociais, como a liberdade de associação
profissional e sindical, são caracterizados como direitos
coletivos.

D O MP possui disponibilidade sobre o conteúdo material da
ação civil pública, bem como disponibilidade sobre a própria
ação.

E Os direitos individuais homogêneos decorrem de origens
distintas, ou seja, derivam de relações jurídicas diversas, mas
podem ser tutelados por ações coletivas. 

QUESTÃO 81

Considerando o disposto no Estatuto da Terra, assinale a opção
correta.

A Individualmente, sob a forma de cooperativas ou em
condomínio, não assiste às entidades estrangeiras o direito de
propriedade de terra no território nacional.

B O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária é o
órgão competente para representar a União nos acordos,
convênios ou contratos multilaterais que envolvam matéria do
referido estatuto.

C O Estado não pode utilizar força policial para a realização
de vistoria e avaliação, para fins de reforma agrária, de
imóvel rural.

D É vedado condicionar à função social a oportunidade de acesso
à propriedade da terra.

E É ilimitado, conforme a legislação em vigor, o direito de o
agricultor permanecer na terra que cultive.

QUESTÃO 82

À luz da Lei n.º 6015/1973, assinale a opção correta acerca dos
registros de imóveis.

A Os registros relativos a imóveis situados em comarca ou
circunscrições limítrofes devem ser feitos em todas elas, desde
que conste nos registros tal ocorrência.

B Podem ser registrados, no mesmo dia, títulos pelos quais se
constituam direitos reais contraditórios sobre o mesmo imóvel,
cabendo ao proprietário discuti-los em juízo.

C Havendo exigência a ser satisfeita, o oficial deverá indicá-la
verbalmente; não se conformando o apresentante com a
exigência, o oficial fará o fato constar no título.

D Somente a requerimento do interessado poderá o oficial
retificar o registro ou a averbação, não lhe sendo permitido,
pois, atuar de ofício.

E No registro de imóveis, além da matrícula, devem ser
registradas as servidões ambientais.

QUESTÃO 83

Com relação à usucapião especial rural, assinale a opção correta.

A Deve-se adotar, na ação de usucapião especial, o procedimento
comum ordinário, sendo o MP obrigado a intervir em todos os
atos.

B A usucapião especial pode ser invocada como matéria de
defesa, mas, nesse caso, a sentença não vale como título para
a transcrição no registro de imóveis.

C À luz da CF, para que alguém adquira um bem em razão da
usucapião constitucional rural, a área de terra em zona rural
não pode ser superior a cinquenta hectares.

D Para a aquisição de imóveis rurais pela usucapião, é necessário
apresentar o justo título, documento hábil que garanta e
comprove o direito.

E Segundo a legislação em vigor, as terras habitadas por
silvícolas também podem ser objeto de usucapião especial.

QUESTÃO 84

Sabendo que a CF garante a todos o direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, assinale a opção correta no que
concerne à proteção ao meio ambiente.

A Se houver dúvida quanto à degradação do meio ambiente em
razão de determinada atividade, mesmo após estudos prévios
de impacto ambiental, o poder público não poderá atuar antes
que ocorra o dano.

B O meio ambiente, considerado o conjunto de condições, leis,
influências e interações de ordem física, química e biológica,
é direito fundamental e difuso.

C O princípio do poluidor-pagador fundamenta-se na premissa de
que nem todo aquele que poluir terá de reparar o dano
provocado.

D Além da comprovação do nexo causal, deve-se, para fins de
reparação do dano ambiental, aferir se o poluidor agiu com
dolo ou culpa.

E Caso duas normas estejam em conflito, deve ser aplicada a
mais benéfica ao Estado, mesmo que isso cause prejuízo ao
meio ambiente.
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QUESTÃO 85

O Estado brasileiro exerce importante papel na proteção dos

direitos dos refugiados. Sabendo que o direito dos refugiados, uma

das três vertentes na proteção internacional da pessoa humana, é

direito protegido pelas normas brasileiras, assinale a opção correta.

A De acordo com a Convenção de Genebra, há dois tipos de

crimes passíveis de cometimento em tempo de guerra: crimes

contra a paz e crimes humanitários, que devem ser proibidos,

suspensos e impedidos.

B A condição de refugiado será suspensa quando o apátrida

estiver em condições de voltar ao país no qual tinha residência

habitual, uma vez que tenham deixado de existir as

circunstâncias em razão das quais se deu o reconhecimento

como refugiado. 

C Ao adquirir a nacionalidade de um terceiro país, o refugiado

poderá valer-se da proteção internacional inerente aos

nacionais; nesse caso, ele perderá a condição de refugiado no

Brasil e se sujeitará às medidas compulsórias previstas no

Estatuto do Estrangeiro.

D A lei brasileira alinha-se com as diretrizes preconizadas pelos

princípios de direitos humanos no sentido de garantir o

ingresso, no território nacional, de refugiados sem

documentação, desde que o ingresso ocorra de maneira regular.

E Para o efetivo exercício do direito ao trabalho, a lei brasileira

estabelece ser direito dos refugiados possuir carteira de

trabalho e, como contrapartida, os obriga a prestar informações

periódicas ao Alto Comissariado das Nações Unidas para

Refugiados.

QUESTÃO 86

Acerca da afirmação histórica dos direitos humanos, assinale a

opção correta.

A A Magna Carta, de 1215, instituiu a separação dos poderes ao

declarar que o funcionamento do parlamento, um órgão que

visa defender os súditos perante o rei, não pode estar sujeito ao

arbítrio deste. 

B Os sistemas das minorias e de mandatos, criados no âmbito das

Nações Unidas, garantiam que os habitantes pertencentes às

minorias de determinados países europeus enviassem petições

ao Comitê de Minorias.

C A Declaração de Filadélfia é considerada a primeira carta

política a atribuir aos direitos trabalhistas o estatuto de direito

fundamental, juntamente com as liberdades individuais e os

direitos políticos. 

D A importância histórica do habeas corpus, de 1679, consiste

no fato de que essa garantia judicial, instituída na Inglaterra

para proteger a liberdade de locomoção, serviu de modelo para

a criação de outras formas de proteção das liberdades

fundamentais, como o juicio de amparo, na América Latina.

E A Constituição de Weimar foi o primeiro documento a afirmar

os princípios democráticos na história política moderna.

QUESTÃO 87

A proteção internacional dos direitos humanos é um conjunto de

normas jurídicas que garante o respeito à dignidade de todas as

pessoas. Com relação ao sistema e à natureza de proteção

internacional contra as violações de direitos humanos, assinale a

opção correta.

A Os tratados institutivos de garantias de direitos humanos

fundamentam-se na noção contratualista, que supera o

princípio da reciprocidade e é comum aos direitos dos tratados.

B A natureza diplomática da proteção internacional dos direitos

humanos atribui aos Estados o dever de proteger tanto os

nacionais quanto os estrangeiros que se encontrem em

território pátrio, do que se depreende que a nacionalidade tem

especial importância nesse contexto.

C A natureza do sistema de proteção internacional dos direitos

humanos é de domínio reservado do Estado nos limites de sua

soberania, possibilitando a responsabilização internacional do

Estado quando as instituições nacionais forem omissas na

tarefa de proteger os direitos humanos.

D A natureza sinalagmática dos tratados internacionais impõe

obrigações estatais efetivas para a proteção dos indivíduos e de

seus direitos diante de outro Estado contratante.

E O regime objetivo das normas internacionais de direitos

humanos refere-se às várias obrigações dos Estados com os

indivíduos que estão sob sua jurisdição, independentemente da

nacionalidade da pessoa. 

QUESTÃO 88

No que se refere à proteção internacional dos direitos humanos,

que é constituída por mecanismos unilaterais e coletivos da

responsabilidade internacional do Estado, assinale a opção correta.

A No sistema extraconvencional, a responsabilização do Estado

por violação de direitos humanos inicia-se por petições de

Estados e por petições de particulares.

B O princípio informador do sistema de relatórios, principal

mecanismo não contencioso, é o da reciprocidade, pelo qual

se atribui obrigação internacional de respeito aos direitos

humanos.

C A actio popularis ou actio publica refere-se à possibilidade de

qualquer Estado acionar, para a proteção de interesses

considerados essenciais pela comunidade internacional, Estado

infrator.

D No mecanismo unilateral, o Estado obedece, na análise da

responsabilidade internacional de outro Estado por violações

de direitos humanos, a formas determinadas nos tratados

internacionais.

E Compete à Assembleia Geral da Organização dos Estados

Americanos apresentar relatórios periódicos para a apuração da

responsabilidade dos Estados-membros em relação aos direitos

sociais.
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QUESTÃO 89

Considerando que a Política Nacional de Direitos Humanos é
responsável pelo desenvolvimento de políticas públicas para a
afirmação dos direitos humanos na sociedade brasileira, assinale a
opção correta acerca dos programas nacionais de direitos humanos
(PNDHs).

A A implementação do Plano Nacional de Educação em
Direitos Humanos visa fortalecer os direitos humanos como
instrumento transversal das políticas públicas e revisar a
legislação sobre abuso de autoridade e desacato à autoridade,
conforme definido no PNDH-1.

B O PNDH-3 apresenta propostas para o aperfeiçoamento do
poder público no desenvolvimento de políticas públicas de
prevenção ao crime e à violência, reforçando a noção de acesso
universal à justiça como direito fundamental.

C O Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho
Infantil e Proteção do Trabalhador Adolescente tem por
finalidade coordenar as diversas formas de intervenção
estabelecidas no PNDH-2, de forma a assegurar a eliminação
do trabalho infantil.

D O PNDH-2 prevê ações em prol do direito à memória e à
verdade, que incluem a promoção da apuração e do
esclarecimento público das violações de direitos humanos
praticadas no contexto da repressão política ocorrida no Brasil,
com o propósito de promover a reconciliação nacional.

E O PNDH-1 foi lançado em 1996 com o objetivo de estabelecer
ações específicas para garantir o direito a educação, saúde,
previdência e assistência social, trabalho, moradia, meio
ambiente saudável, alimentação, cultura e lazer, assim como de
estabelecer propostas voltadas para a educação e sensibilização
de toda a sociedade brasileira, visando à construção e
consolidação de uma cultura de respeito aos direitos humanos.

QUESTÃO 90

Com relação ao núcleo de direito internacional dos direitos
humanos, formado de instrumentos internacionais de natureza
cogente, assinale a opção correta.

A A Carta de São Francisco é pioneira ao estabelecer que o
Estado é obrigado a garantir direitos básicos a todos sob sua
jurisdição, nacionais ou estrangeiros.

B A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação contra a Mulher permite que determinados
direitos sejam limitados quando isso for necessário à segurança
nacional e à ordem pública.

C A Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de
Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas
Famílias estabelece um sistema de petições, que podem ser
encaminhadas ao respectivo comitê por indivíduos cujos
direitos referidos no documento tenham sido violados.

D O Tribunal Penal Internacional visa reprimir a conduta de
qualquer pessoa que, conhecendo a finalidade e a atividade
criminosa geral de um grupo criminoso organizado ou a sua
intenção de cometer infrações, dele participe ativamente. 

E A Convenção Americana de Direitos Humanos enuncia de
forma específica os direitos sociais, culturais e econômicos,
estabelecendo mecanismo próprio de supervisão desses
direitos.

QUESTÃO 91

Com relação à proteção dos direitos humanos e à sua

constitucionalização, assinale a opção correta.

A A CF distingue cidadania de nacionalidade, referindo-se esta

à possibilidade de a pessoa ser titular de direitos políticos e

aquela, ao vínculo entre pessoa e Estado.

B Na CF, assim como na Constituição de 1946, o princípio da

prevalência de direitos humanos é estabelecido como princípio

fundamental a reger o Estado nas suas relações internacionais.

C Os direitos fundamentais, restritos, na CF, exclusivamente aos

direitos individuais, são cláusulas pétreas, ou seja, não podem

ser alterados por emenda constitucional.

D Os direitos fundamentais podem ser restringidos tanto por

expressa disposição constitucional quanto por norma

infraconstitucional com fundamento na CF.

E A titularidade de direitos fundamentais é atribuída aos

estrangeiros residentes no país, mas não aos estrangeiros não

residentes. 

QUESTÃO 92

Considerando a teoria geral dos direitos humanos, assinale a opção

correta.

A Consoante a teoria da margem de apreciação, nenhuma norma

de direitos humanos pode ser invocada para limitar o exercício

de qualquer direito.

B A característica da indivisibilidade dos direitos humanos

decorre da constatação de que a condição de pessoa é o único

requisito para a sua titularidade de direitos e das necessidades

humanas universais.

C A superioridade das normas de direitos humanos caracteriza-se

pela aferição de idoneidade, necessidade e equilíbrio da

intervenção do Estado em determinado direito fundamental.

D O princípio da proibição do retrocesso social é uma cláusula de

defesa do cidadão em face de possíveis arbítrios impostos pelo

legislador no sentido de desconstituir as normas de direitos

fundamentais. 

E Com a inclusão dos direitos sociais no rol dos direitos do

homem, antes composto apenas de direitos de liberdade, os

direitos do homem passaram a constituir uma categoria

homogênea.
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QUESTÃO 93

Considerando o disposto na CF acerca da DP, assinale a opção

correta. 

A O subsídio dos defensores públicos federais somente poderá

ser fixado ou alterado por lei específica, em parcela única,

vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono,

prêmio ou verba de representação.

B Compete à União, aos estados, ao DF e aos municípios legislar

concorrentemente sobre a assistência jurídica e a DP,

limitando-se a competência da União ao estabelecimento de

normas gerais.

C À DP, instituição essencial à função jurisdicional do Estado,

incumbem a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus

de jurisdição, exclusivamente dos necessitados pessoas físicas.

D O cargo de DP é provido, na classe inicial, mediante concurso

público de provas e títulos, assegurada aos integrantes da

carreira a garantia da inamovibilidade e vedado irrestritamente

o exercício da advocacia.

E Às DPEs e à DP do DF são asseguradas autonomia funcional

e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária

dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes

orçamentárias.

QUESTÃO 94

Com base no que dispõe a Constituição do Estado do Maranhão

sobre a DPE/MA, assinale a opção correta.

A O DPG exerce mandato de dois anos, permitida uma

recondução, sendo a ele asseguradas as mesmas prerrogativas

e vencimentos de secretário do estado.

B Não cabe à Assembleia Legislativa, ainda que com a sanção do

governador do estado, dispor sobre a DPE/MA, matéria cuja

iniciativa pertence ao chefe do Poder Executivo estadual.

C Compete, exclusivamente, ao governador do estado nomear o

DPG do estado, entre os integrantes da carreira indicados em

lista tríplice.

D Compete ao Tribunal de Justiça processar e julgar,

originariamente, os membros da defensoria pública, nos crimes

comuns, de responsabilidade e eleitorais. 

E À DPE/MA é assegurada autonomia funcional e administrativa,

mas não a iniciativa de sua proposta orçamentária.

QUESTÃO 95

Acerca das funções institucionais da DP, assinale a opção correta.

A A ausência de previsão legal expressa para a defesa dos

interesses individuais e coletivos da mulher vítima de violência

doméstica e familiar não impede a atuação da DP nesses casos.

B O instrumento de transação, mediação ou conciliação

referendado pelo DP valerá como título executivo

extrajudicial, exceto quando for celebrado com pessoa jurídica

de direito público.

C É função institucional da DP representar aos sistemas

internacionais de proteção dos direitos humanos, postulando

perante tais órgãos.

D Cabe à DP promover ações capazes de propiciar a adequada

tutela dos direitos difusos, coletivos ou individuais

homogêneos, independentemente de o resultado da demanda

beneficiar grupo de pessoas hipossuficientes.

E Não compete à DP, em âmbito meramente administrativo, o

recebimento dos autos com vista.

QUESTÃO 96

Assinale a opção correta a respeito dos diversos institutos

relacionados à DP.

A Em processos relativos ao ECA, a DP tem o prazo de

vinte dias para interpor o recurso de apelação, sendo o termo

inicial para recorrer a data de sua intimação pessoal, e não a da

juntada do mandado nos autos.

B Ao membro da DP é conferida a prerrogativa de não ser preso,

senão por ordem judicial escrita, salvo em flagrante de crime

inafiançável, caso em que a autoridade deve fazer imediata

comunicação ao DPG.

C De acordo com jurisprudência consolidada do STJ, a

condenação judicial da fazenda municipal em litígio contra a

DPE não determina a incidência de honorários de

sucumbência.

D A DP não tem legitimidade para propor a ação principal nem

a cautelar em ações civis coletivas que busquem auferir apenas

responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao

consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético,

histórico, turístico e paisagístico.

E Em respeito ao princípio da ampla defesa, o prazo para a

interposição de recurso pela DP começa a fluir a partir do

momento em que seu membro toma ciência do conteúdo da

decisão apresentada, e não a partir da data da entrada dos autos

na secretaria do órgão. 
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QUESTÃO 97

Acerca dos deveres, das proibições, dos impedimentos e da

responsabilidade funcional dos membros da DPE, assinale a opção

correta. 

A Além das proibições decorrentes do exercício de cargo

público, aos membros da DPE é vedado exercer atividade

político-partidária, independentemente de atuar junto à justiça

eleitoral.

B É defeso ao membro da DPE exercer suas funções em processo

em que seja interessado seu parente consanguíneo ou afim em

linha reta ou colateral, até o quarto grau.

C A atividade funcional dos membros da DPE está sujeita a

correição extraordinária, realizada anualmente pelo

corregedor-geral, para a verificação da eficiência dos serviços.

D Cabe ao DPG aplicar as penalidades previstas em lei, exceto

no caso de demissão e cassação de aposentadoria, em que é

competente para aplicá-las o governador do estado.

E É dever dos membros da DPE fixar domicílio na localidade

onde exercem suas funções, na forma do que dispuser a lei

estadual.

QUESTÃO 98

Com referência à corregedoria-geral das DPEs, assinale a opção

correta. 

A À corregedoria-geral compete determinar o afastamento do DP

que esteja sendo submetido a correição, sindicância ou

processo administrativo disciplinar.

B À corregedoria-geral compete determinar a instauração de

processo disciplinar contra membros da DPE e seus servidores.

C O corregedor-geral pode ser destituído por proposta do DPG,

pelo voto de dois terços dos membros do conselho superior,

antes do término do mandato.

D O corregedor-geral é indicado entre os integrantes da carreira,

em lista tríplice formada pelo conselho superior, e nomeado

pelo governador do estado para mandato de dois anos,

permitida uma recondução.

E Não se inclui entre as competências da corregedoria-geral da

DPE o acompanhamento do estágio probatório dos respectivos

membros.

QUESTÃO 99

Com base no ordenamento jurídico brasileiro, assinale a opção

correta a respeito das regras aplicáveis à DP.

A É penalmente atípica a conduta de quem se declara falsamente

pobre com o intuito de instruir pleito de assistência judiciária

gratuita perante a DP.

B São devidos honorários advocatícios à DP no exercício da

curadoria especial nos casos em que a parte beneficiada não

seja juridicamente pobre. 

C A prerrogativa dos membros da DP de receber intimação

pessoal não resta fragilizada quando tal intimação é feita pela

Internet em feitos judiciais virtuais. 

D A intimação pessoal dos DPs é assegurada no âmbito dos

juizados especiais, por ser regra prescrita em lei complementar,

hierarquicamente superior à lei ordinária, que rege os juizados.

E A eventual deflagração de greve de DPs caracteriza força

maior, o que impõe a suspensão dos prazos processuais no

âmbito do direito processual civil. 

QUESTÃO 100

Em relação às ouvidorias-gerais das DPEs, assinale a opção correta.

A O ouvidor-geral deve ser escolhido pelo DPG, entre os

integrantes da carreira indicados, em lista tríplice, para

mandato de dois anos, permitida uma recondução.

B Qualquer pessoa que não seja membro ou servidor da DPE

pode apresentar representações ao ouvidor-geral.

C À ouvidoria-geral compete determinar medidas e ações que

visem à consecução dos princípios institucionais da DP e ao

aperfeiçoamento dos serviços por ela prestados.

D À ouvidoria-geral compete receber e encaminhar ao

corregedor-geral representação contra membros e servidores da

DPE, assegurada a defesa preliminar.

E A ouvidoria-geral contará com servidores da DPE e com

a estrutura definida pelo DPG após proposta do

corregedor-geral.
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